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			A vida de um pesquisador-escritor é deveras curiosa: em primeira instância tudo o que existe no mundo – ou além dele –, pode servir de matéria-prima para o desenvolvimento de um novo projeto. Portanto, seguimos assim, observando o bater de asas de uma borboleta com o mesmo interesse que acompanhamos o desenrolar do Brexit, na busca serena, mas incessante, daquilo que nos desperte o imo da alma, tornando-se um especial objeto de nossa atenção, onde dedicaremos dias, meses e até anos na busca de um entendimento maior, registrando nossas descobertas para a posteridade. No entanto, antes de ser pesquisador ou escritor, sendo primeiramente espírita, cada olhar lançado ao mundo vem imbuído de um direcionamento específico, afinal o espiritismo vem para nos conectar com nosso verdadeiro mundo: o espiritual.

			Em nossa obra anterior, Causa e origem dos nossos males, conseguimos sobrepor numa mesma linha de raciocínio, o conhecimento antropológico tradicional com nossa história espiritual, num casamento perfeito que nos permitiu rastrear as raízes ancestrais de nossos mais graves desvios morais. E, entre as várias obras que havíamos selecionado durante a pesquisa da referente obra, para estudar em um segundo momento, estavam algumas sobre o cristianismo e outras sobre Jesus. Assim, em 2016, quando finalmente passei a lê-las, impressionei-me sobremaneira com a quantidade de informações disponíveis sobre o Jesus histórico e a época em que viveu, sobretudo uma em que um historiador iraniano e muçulmano dividia, além de ricos dados históricos, uma visão muito particular de Jesus, como um zelota revolucionário e nada pacifista, cujos atos carregavam uma forte conotação política. E apesar de, não só dessa, mas de tantas outras fontes com informações duvidosas sobre Jesus, a leitura de tais textos despertou-nos para uma possibilidade desafiadora: seria possível filtrar as informações disponíveis, descrevendo em detalhes como fora a vida de Jesus, o homem por detrás de Jesus, o Cristo? Haveria conteúdo relevante – e confiável – que nos permitisse narrar com segurança e certa neutralidade como fora a vida do Mestre, de sua família, de seus seguidores, de seus inimigos e até de seu tempo, com alguma fidelidade? E após alguma pesquisa, veio a resposta: sim! Na verdade inúmeros aspectos da vida de Jesus já haviam sido levantados por diversos pesquisadores em várias partes do mundo.

			Tomamos para nós o desafio e munidos de altas doses de paciência e bom-senso, além da indispensável inspiração do Alto, organizamos as mais relevantes informações que encontramos para traçar o melhor perfil do Mestre, das pessoas que o cercaram, além da sociedade e do tempo em que viveu.

			O autor

		

	
		
			Introdução
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			Jesus de Nazaré! Dentre tantas personalidades que deixaram marcas neste mundo, nenhuma pode ser comparada a este homem, a figura mais influente que já caminhou sobre a Terra. Seu nascimento dividiu a História em duas: antes e depois dele. O ano do seu nascimento, para o mundo cristão e boa parte do planeta, é a base do calendário.

			Ainda hoje, vários aspectos da vida de Jesus, da chegada ao mundo à crucificação e os acontecimentos que se verificaram depois de sua morte, permanecem envoltos em um insondável mistério e dogmas, como a concepção da Virgem Maria, o desaparecimento do seu corpo e as aparições post-mortem testemunhadas pelos apóstolos.

			O véu de mistério, porém, sobre essa vida repleta de fenômenos começou a ser levantado com a chegada do espiritismo, doutrina codificada por Allan Kardec, pensador francês, na segunda metade do século XIX. Sobre Jesus, o codificador afirma que não prejulgaria a natureza do Cristo, considerando-o um espírito superior, sem deixar de reconhecê-lo como um dos de ordem mais elevada e colocado, por suas virtudes, muitíssimo acima da humanidade terrestre.

			Pelos importantes feitos produzidos, Kardec comparou a encarnação do Cristo neste mundo às grandiosas missões que Deus reserva apenas aos Seus mensageiros diretos para o cumprimento de Seus desígnios, o que faz de Jesus um verdadeiro Messias divino.

			O mestre lionês assinala ainda que Jesus, como homem, tinha a organização dos seres carnais; no entanto, como espírito puro e desprendido da matéria, vivia mais da vida espiritual do que da vida corporal, não estando suscetível às fraquezas da matéria. A sua superioridade com relação aos homens derivaria de seu espírito, que dominava a matéria de modo absoluto, e de seu perispírito, construído da parte mais quintessenciada e sutil dos fluidos terrestres.

			Ainda com base em Allan Kardec, sua alma, provavelmente, não se achava presa ao corpo senão pelos laços essenciais. Constantemente desprendida, possuía dupla vista permanente, com uma excepcional penetração e muito superior à de qualquer ser humano. O mesmo acontecia com relação a todos os fenômenos que dependessem dos seus fluidos perispirituais ou psíquicos. A qualidade desses fluidos lhe conferia imenso poder magnético, fortalecido pelo incessante desejo de fazer o bem1.

			Emmanuel, autor espiritual de várias obras psicografadas por Francisco Cândido Xavier, conta que, na direção de todos os fenômenos do nosso sistema solar, existe uma comunidade de espíritos puros, eleitos por Deus. Essa comunidade de seres angélicos e perfeitos – da qual Jesus é um dos membros divinos –, ao que nos foi dado saber, já se reuniu por duas vezes, nas proximidades da Terra, para a solução de problemas decisivos da organização e da direção do nosso planeta.

			A primeira reunião dessas entidades celestiais teria acontecido na época em que o orbe terrestre se desprendia da nebulosa solar, a fim de que se tornasse um novo planeta, pronto a abrigar vida; e a segunda reunião, para se tomar certas decisões quanto à sua vinda à Terra, trazendo à humanidade a lição imortal do seu Evangelho de amor e redenção2.

			O mentor de Chico Xavier narra um pouco do processo pelo qual Jesus, o “divino escultor”, liderando legiões de espíritos, moldou o planeta e a vida que há nele, vencendo o caos da profusão de energias de um mundo ainda em formação. Assim, Jesus trabalhou sobre a matéria informe que lhe chegou às mãos, talhando a escultura geológica do orbe terreno, com amor e justiça.

			Com exércitos de trabalhadores devotados, definiu os regulamentos dos fenômenos físicos da Terra; organizou o seu equilíbrio futuro com base em propriedades simples de matéria, a partir de princípios estabelecidos por toda parte no universo galáctico.

			Em seguida, organizou o campo para o surgimento da vida, criando as condições indispensáveis à existência dos seres do porvir. Fez a pressão atmosférica adequada aos seres humanos que viriam no futuro; estabeleceu os centros de força da ionosfera e da estratosfera, onde se equilibram os fenômenos elétricos da existência planetária, e edificou usinas de Ozônio a 40 e 60 quilômetros de altitude, para que filtrassem convenientemente os raios solares, manipulando a composição desses elementos com vistas à manutenção da vida organizada no orbe.

			Posteriormente definiu todas as linhas de progresso da humanidade futura, programando a harmonia de todas as forças físicas que presidem ao ciclo das atividades planetárias3.

			Quem dera pudéssemos ir além, e conhecer os desafios que Jesus vivenciou em suas encarnações pregressas, até tornar-se um dos Cristos cósmicos. Mas sabemos de nossa pequenez e essa pesquisa, se fosse empreendida, entregaria resultados tão incompletos quanto inexatos.

			Portanto, nas páginas a seguir, contentamo-nos em apresentar uma mescla de informações históricas, arqueológicas, religiosas e científico-espíritas que, ao mesmo tempo em que informam em que ponto andam as descobertas “oficiais” da ciência sobre a vida de Jesus, apresentam os esclarecimentos trazidos pelos espíritos superiores. Um pouco do que se sabe sobre sua passagem na Terra, bem como o contexto sob o qual derramou na Terra seus mais sublimes ensinamentos. Uma obra que foi uma emocionante viagem, em que iniciamos há bilhões de anos, durante a construção de nosso orbe, passando pela antiga Palestina, onde nos detemos pela maior parte do tempo e daí passando pelo século XIX com a codificação espírita até a revelação do Brasil como Pátria do Evangelho.

			Como sugestão para que o conteúdo da obra seja melhor compreendido, recomendamos que a leitura seja feita tendo-se em mãos um exemplar de O Novo Testamento, acompanhando a indicação das referências de rodapé. Acreditamos que, além de enriquecer a experiência do estudo, ainda será de grande auxílio para se contextualizar melhor o texto presente em ambas as obras – embora sua ausência não vá resultar em prejuízo no entendimento.

			

			
				
					1.	A Gênese, de Allan Kardec, Cap. 15.

				

				
					2.	A caminho da luz, de Emmanuel, psicografado por Francisco Cândido Xavier, Cap. 1.

				

				
					3.	A caminho da luz, de Emmanuel, psicografado por Francisco Cândido Xavier, Cap. 1.

				

			

		

	
		
			Contexto histórico
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			Jesus nasceu como judeu, em raça, cultura e religião. O termo judeu vem de Judá, território que ocupava metade da estreita faixa de terra à margem do Mar Mediterrâneo, há muito conhecida como Palestina. Seus ancestrais, tradicionalmente conhecidos como hebreus, cujo significado é “povo que atravessou”, eram, em essência, viajantes.

			Dos espíritos degredados na Terra, que corporificaram a raça humana, foram os hebreus que constituíram a raça mais forte e mais homogênea, mantendo inalterados os seus caracteres através de todas as mutações.

			Examinando esse povo notável no seu passado longínquo, reconhecemos que, se era grande sua certeza na existência de Deus, muito grande também era o seu orgulho, dentro de suas concepções do que seria a verdade e a vida.

			Conscientes da superioridade de seus valores, o povo hebreu nunca perdeu a oportunidade de demonstrar a sua vaidosa aristocracia espiritual, mantendo-se pouco acessível à comunhão com outras raças do orbe. Entretanto, precisamos reconhecer que, à frente de outros povos, ensinou em todos os tempos a fraternidade, sustentada sobre uma fé soberana e bem arregimentada4.

			Os judeus consideravam Jerusalém a terra santa. No entanto, em 63 a.C., os romanos invadiram a região da Palestina, nome dado pelos invasores à vasta extensão de terra que abrange os atuais Estados de Israel e Palestina, grande parte da Jordânia, Síria e Líbano.

			Donos do maior e mais extraordinário império do mundo, apesar da dominação, os romanos conferiam certa independência às suas colônias, desde que fossem submissas, obedientes e pagassem seus impostos. À época, os romanos escolheram um líder local, Herodes, a quem delegaram poder e deram o título de rei, concedendo considerável liberdade religiosa aos judeus5.

			Mesmo com seu território ocupado por um pequeno grupamento do exército romano, os judeus conseguiram conservar sua cultura e religião, e seu dia a dia manteve-se governado por poderosas tradições. E talvez tenha sido esse o “milagre” que salvou a religião judaica: uma incrível resistência, século após século.

			

			
				
					4.	A caminho da luz, de Emmanuel, psicografado por Francisco Cândido Xavier, Cap. 7.

				

				
					5.	Acredita-se que foi próximo ao fim do reinado de Herodes que Jesus nasceu, possivelmente em 6 a.C.

				

			

		

	
		
			A força da fé
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			A ideia de um ser supremo, criador de tudo, dominava a cultura judaica. Para eles, não era apenas Deus, era o Deus dos judeus, invisível e imortal, detentor de enorme poder e conhecimento, temperados com uma imensa capacidade de sentir amor e raiva. Tendo criado o ser humano à sua imagem e tendo-o dotado de livre-arbítrio, concedendo-lhe o direito de escolher entre o bem e o mal, assim, se obedecesse às leis de Deus, seria ajudado por Ele. Deus, ou Yahweh, era o pai; os judeus, os filhos.

			Quem desobedecesse à vontade de Yahweh era considerado pecador – não apenas quanto a preceitos morais, mas também quanto a regras formais e culturais formuladas por Moisés e registradas nos livros do Antigo Testamento. A descrença – ateísmo ou agnosticismo – era igualmente considerada pecado. Foram esses os valores judaicos que Jesus recebeu desde criança.

			Uma outra crença forte entre os judeus era a fé no fim do mundo. Portanto, essa não é uma novidade dos últimos anos. Já no século I, havia uma expectativa entre os judeus de que o apocalipse viria a qualquer instante. Pretensos profetas, pregadores e messias caminhavam pela terra santa proclamando mensagens do iminente julgamento de Deus, e no reino de Israel sucediam-se as tribos e os considerados enviados do Senhor, cheios de anúncios proféticos e consoladores acerca daquele que viria ao mundo para ser glorificado como o Cordeiro de Deus.

			A cada século renovavam-se as profecias e cada templo esperava a palavra de ordem dos Céus, através daquele que viria como o “salvador do mundo”. Os doutores da Lei, no templo de Jerusalém, confabulavam, respeitosos, sobre o Divino Missionário. E na sua vaidade orgulhosa, esperavam-no no seu carro vitorioso, para proclamar aos quatro ventos, a superioridade de Israel e operar todos os milagres e prodígios.

		

	
		
			Registros oficiais
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			E, recordando esses apontamentos da História, somos naturalmente levados a perguntar o porquê da preferência de Jesus em reencarnar pela árvore de Davi, para levar a efeito suas divinas lições à Humanidade. A própria lógica, porém, nos faz reconhecer que, de todos os povos de então, sendo Israel o mais crente, era também o mais necessitado, dada a sua vaidade exclusivista e pretensiosa.

			Como o próprio Mestre afirma, a quem muito é dado, muito será exigido6, e os israelitas haviam conquistado muito, do Alto, em matéria de fé, sendo justo que se lhes exigisse um grau equivalente de compreensão, em matéria de humildade e de amor.

			Fora do Novo Testamento, não há quase nenhum vestígio do homem que iria alterar de modo permanente o curso da História humana. A referência não bíblica mais antiga e mais confiável de Jesus é do historiador judeu Flávio Josefo, do século I. Ele conta a história de um cruel sumo sacerdote judeu chamado Ananus que, após a morte do governador romano Festo, condenou ilegalmente um certo “Tiago, irmão de Jesus, o que eles chamam de Messias” a apedrejamento por transgressão da lei.

			Apesar de ser uma referência um tanto vaga, ela, no entanto, possui enorme valor para todos aqueles que procuram os sinais do Jesus histórico. Em uma sociedade sem sobrenomes, um nome comum como Tiago exigia um apelativo específico – lugar de nascimento ou o nome do pai – para distingui-lo de todos os “Tiagos” que haviam na Palestina (Jesus de Nazaré é um exemplo claro disso).

			Nesse caso, o apelativo de Tiago foi fornecido por alguém com quem tinha forte e conhecida ligação fraternal. A passagem prova não apenas que Jesus, “o que eles chamam de Messias”, provavelmente existiu, mas que pelo ano de 94 d.C., quando a obra Antiguidades foi escrita, era amplamente reconhecido como o fundador de um movimento marcante.

			Outras conhecidas referências quanto à existência de Jesus vêm de alguns historiadores do século II, como Tácito7, e Plínio, o Jovem8, que mencionam Jesus de Nazaré em seus registros e, embora revelem pouco sobre ele, além de sua prisão e execução, mantêm-se como importantes notas históricas.

			O primeiro testemunho escrito que temos sobre Jesus de Nazaré vem das epístolas de Paulo, um dos primeiros seguidores de Jesus, que morreu por volta de 66 d.C.9 A polêmica em torno de Paulo é que ele exibe um claro desinteresse pelo Jesus histórico. Apenas três cenas da vida de Jesus são mencionadas em suas epístolas: a Última Ceia10, a Crucificação11, e, mais importante para Paulo, a Ressurreição, sem a qual, segundo ele, qualquer pregação seria vazia, e a fé, vã12.

			Os evangelhos em si apresentam seu próprio conjunto de questões. É preciso reconhecer que, do ponto de vista histórico, com a possível exceção do Evangelho de Lucas, nenhum dos pergaminhos contendo os evangelhos, que foram encontrados, foi escrito pela pessoa que o nomeia. Provavelmente são compilações de originais perdidos. E isso acontece com a maioria dos livros do Novo Testamento. Dentre os evangelhos canônicos, o que é considerado o primeiro a ter sido escrito foi o de Marcos.

			Tais obras são chamadas pseudoepígrafas – atribuídas a um autor específico, mas não escritas por ele – e eram extremamente comuns no mundo antigo e não devem ser, de forma alguma, consideradas plágios ou falsificações.

			O espírito Emmanuel nos diz que os mensageiros do Cristo assistiram à redação dos textos definitivos do Evangelho, visando o futuro, não somente junto aos apóstolos e seus discípulos, mas igualmente junto aos núcleos das tradições. Os cristãos mais destacados trocavam, entre si, cartas de alto valor doutrinário para as diversas igrejas. A grandeza da doutrina cristã não residiria na circunstância do Evangelho ser de Marcos ou de Mateus, de Lucas ou de João; mas na beleza imortal que se irradia de suas lições divinas, atravessando as eras e conquistando corações13.

			Posteriormente Emmanuel publicaria uma obra com uma passagem das mais interessantes, narrando como foi escrito o primeiro Evangelho – que segundo Emmanuel é o de Mateus14 – e como este foi compilado pelos primeiros grupos cristãos.

			Frente a essas informações, seria prematuro julgar que os registros arqueológicos confundiriam as afirmações de Emmanuel, mas apenas que, em tese, ainda não foram encontrados os livros originais de Mateus, e o que se tem hoje são compilações, possivelmente feitas a partir de um original, sendo que, de todas as compilações dos evangelhos encontradas, a mais antiga é a de Marcos, considerado, portanto, entre arqueólogos, historiadores e pesquisadores de modo geral, como o primeiro Evangelho escrito.

			Independentemente disso, os evangelhos não são, nem foram jamais pensados para ser uma documentação histórica da vida de Jesus. Eles não tinham o objetivo de serem relatos de testemunhas oculares das palavras e atos de Jesus. São, acima de tudo, testemunhos de fé. Por isso, os evangelhos contam sobre Jesus, o Cristo, e não sobre Jesus, o homem.

			

			
				
					6.	Lucas 12:48.

				

				
					7.	Morto em 118.

				

				
					8.	Morto em 113.

				

				
					9.	A primeira epístola de Paulo, 1 Tessalonicenses, pode ser datada entre 48 e 50 d.C., cerca de duas décadas depois da morte de Jesus.

				

				
					10.	1 Coríntios 11:23-26.

				

				
					11.	1 Coríntios 2:2.

				

				
					12.	1 Coríntios 15:14.

				

				
					13.	A caminho da luz, de Emmanuel, psicografado por Francisco Cândido Xavier, lançado em 1938, Cap. 14. 

				

				
					14.	Tal passagem, conhecida por constar em Mateus 10:6-7 e registrada na obra Paulo e Estêvão, de Emmanuel, psicografada por Francisco Cândido Xavier, Cap. 5, lançado em 1941, atesta que O Evangelho de Mateus teria sido o primeiro registro acerca da vida e obra de Jesus.

				

			

		

	
		
			A teoria científica mais aceita
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			Sabemos que a comunidade científica internacional está ainda muito longe de considerar as palavras do espírito Emmanuel, psicografadas por Chico Xavier, como uma verdade absoluta. No entanto, seguindo os conselhos de Allan Kardec, nós, como espíritas, devemos ficar de olhos abertos quanto ao andamento das pesquisas científicas, aguardando a validação – ou não – das informações enviadas por Emmanuel. Até hoje as palavras do benfeitor não foram contrapostas por nenhuma nova descoberta.

			Entre os pesquisadores a “teoria das duas fontes” é hoje a mais aceita sobre a formação dos evangelhos – embora não seja uma unanimidade –, sustentando que o testemunho de Marcos foi escrito algum tempo depois de 70 d.C., cerca de quatro décadas depois da morte de Jesus. Marcos teria tido à disposição um conjunto de tradições orais e talvez um punhado de tradições escritas que haviam sido repassadas pelos primeiros seguidores de Jesus. Ao adicionar uma narrativa cronológica a este amontoado de tradições, Marcos, sem saber, havia criado um gênero literário inédito, chamado evangelho, palavra que significa boa notícia, boa-nova.

			Contudo, o Evangelho de Marcos é, para muitos cristãos, insatisfatório, por ser muito curto e um tanto vago. Não há, por exemplo, narrativas sobre a infância de Jesus, ele simplesmente chega, um dia, às margens do Rio Jordão para ser batizado por João Batista. Não há aparições após a ressurreição. Jesus é crucificado, seu corpo é colocado em um sepulcro, e poucos dias depois o túmulo está vazio.

			Assim, teoricamente, teriam os sucessores de Marcos – Mateus e Lucas – aperfeiçoado o texto original. Aproximadamente duas décadas depois de Marcos, entre 90 e 100 d.C., os autores de Mateus e Lucas, trabalhando de forma independente um do outro e tomando o manuscrito de Marcos por modelo, teriam atualizado a história do Evangelho, adicionando suas próprias e exclusivas tradições, incluindo duas narrativas da infância diferentes e conflitantes e uma série de histórias de ressurreição.

			Mateus e Lucas também poderiam ter se baseado no que deve ter sido uma coleção antiga e bastante difundida de ditos de Jesus que os estudiosos têm denominado Q15. Embora já não tenhamos nenhuma cópia física desse documento, podemos inferir seu conteúdo compilando versos que Mateus e Lucas têm em comum, mas que não aparecem em Marcos. Juntos, esses três evangelhos, Marcos, Mateus e Lucas, tornaram-se conhecidos como os sinóticos16, porque eles mais ou menos apresentam uma narrativa e uma cronologia iguais sobre a vida e o ministério de Jesus, mas que possuem certo desacordo com o quarto Evangelho, o de João, que foi, provavelmente, escrito logo após o fim do século I, entre 100 e 120 d.C. Estes são, assim, os evangelhos canônicos. Mas eles não são os únicos evangelhos.

			Temos hoje acesso a uma biblioteca inteira de escrituras não canônicas, escritas principalmente nos séculos II e III, que fornecem uma perspectiva muito diferente sobre a vida de Jesus de Nazaré. Estas incluem o Evangelho de Tomé, o Evangelho de Filipe, o Livro Secreto de João, o Evangelho de Maria Madalena e uma série de outros chamados evangelhos gnósticos, descobertos no alto Egito17.

			Embora eles tenham sido deixados de fora do que se tornaria o Novo Testamento, esses livros são importantes na medida em que demonstram a dramática divergência de opinião que existia sobre quem era Jesus e o que Jesus significava, mesmo entre aqueles que andaram com ele, que compartilharam seu pão e comeram com ele, que ouviram suas palavras e oraram juntos. No final, há apenas dois fatos históricos efetivos sobre Jesus de Nazaré nos quais podemos realmente confiar: o primeiro é que foi um judeu que, de certa forma, liderou um movimento popular judaico na Palestina no início do século I d.C.; o segundo, que Roma o crucificou por isso.

			Por si sós, esses dois fatos não podem fornecer um retrato completo da vida de um homem que viveu há 2 mil anos. Mas quando combinados com tudo o que sabemos sobre a época tumultuada em que Jesus viveu – e graças aos registros romanos sabemos bastante –, esses dois fatos ajudam retratar Jesus de Nazaré com um pouco mais de precisão histórica do que o registrado pelos evangelhos.

			

			
				
					15.	Do alemão Quelle, ou “fonte”.

				

				
					16.	Grego para “vistos juntos”. (Sinótico ou sinóptico (syn + optico) pode ser traduzido ainda como “resumido”. Também desse termo derivou a palavra “sinopse”. N. do Revisor)

				

				
					17.	Perto da cidade de Nag Hammadi, em 1945.

				

			

		

	
		
			A interpretação dos fatos
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			Fazendo uma pausa em nossas colocações a respeito de Jesus e o contexto histórico em que viveu, é importante que tratemos, nesse instante, de um assunto que daqui em diante será de fundamental importância: como interpretar fatos históricos.

			Consideremos o seguinte: a crucificação era uma punição que Roma reservava quase exclusivamente para o crime de sedição. A placa que os romanos colocaram acima da cabeça de Jesus enquanto ele se contorcia de dor18 era chamada de titulus, e, apesar da percepção comum, não era para ser sarcástica. Todo criminoso que era pendurado em uma cruz recebia uma placa declarando o crime específico pelo qual estava sendo executado.

			A crucificação tinha por objetivo ser um espetáculo pérfido: a mais dolorosa e humilhante morte possível. Era utilizada para punir escravos, piratas e inimigos do Estado. Originalmente era reservada para, e posteriormente ampliada, cidadãos das classes baixas.

			De acordo com o Direito Romano, se um escravo assassinasse seu senhor ou senhora, todos os escravos do senhor ou senhora seriam crucificados como punição. Ambos homens e mulheres eram crucificados. Tácito registrou que, quando Lúcio Pedânio Segundo, foi assassinado por um escravo, alguns senadores tentaram impedir a crucificação em massa dos seus quatrocentos escravos, porque havia muitas mulheres e crianças, mas ao fim a tradição venceu e eles foram todos executados.

			A crucificação era uma morte tão pérfida e humilhante que o assunto era um tabu na cultura romana, e algumas poucas crucificações foram especificamente documentadas. Uma das poucas crucificações femininas que temos documentada é a de Ida, uma liberta (ex-escrava) que foi crucificada por ordem de Tibério.

			O crime de Jesus, aos olhos das autoridades judaicas, foi o de blasfêmia por ter alegado ser o filho de Deus, o Messias; e, aos olhos de Roma, o de buscar o poder político de um rei, ou se autointitular como tal (ou seja, traição). E Jesus também não morreu sozinho. Os evangelhos afirmam que em ambos os lados de Jesus estavam pendurados homens, considerados bandidos, talvez insurretos ou rebeldes.

			Três rebeldes em uma colina coberta de cruzes, cada cruz com o corpo torturado e ensanguentado de um homem que ousou desafiar a vontade de Roma. Essa imagem trágica parece contrastar com os registros dos evangelhos de Jesus, como um homem de paz incondicional quase totalmente isolado das convulsões políticas de seu tempo.

			Será que os escritores dos evangelhos, de alguma forma, amainaram o caráter revolucionário da mensagem e do movimento de Jesus?

			São diversas e infindas as causas dos fatos históricos; analisar-lhes as origens principais implica um posicionamento cultural, político e ideológico. Ou seja, é necessário que ampliemos nosso ponto de vista. A própria classificação de algo como fato histórico já remete a uma determinada maneira de interpretar os fatos passados. A maneira mais tradicional é o relato de fatos relevantes, envolvendo personagens importantes ou até aspectos estranhos e bizarros, despertando a imaginação de leitores e ouvintes19.

			O registro da História surgiu dentro do universo da cultura grega. Não que outras civilizações – como os sumérios, assírios, babilônios e egípcios – não mantivessem um registro dos fatos passados. Mas as compilações destes povos não tinham caráter pedagógico; não se procurava tirar algum ensinamento dos fatos passados. Os registros das batalhas realizadas por determinado soberano, listando número de prisioneiros, quantidade de cidades incendiadas ou o nome dos filhos, tinham, essencialmente, um caráter propagandístico. Não existia o objetivo pedagógico de ensinar à geração atual ou futura, através do registro dos fatos; o fim da compilação dos acontecimentos é político: impressionar e intimidar os contemporâneos, eventuais rivais, ou visando imprimir aos ouvintes as virtudes da honra e do patriotismo.

			A grande revolução na maneira de interpretar os fatos históricos aconteceu quando o cristianismo assumiu a hegemonia política – e principalmente cultural – na Europa do século IV. As culturas não cristãs – à exceção do judaísmo, do qual o cristianismo é herdeiro – não enxergavam a História como tendo um sentido global. Antes do surgimento da visão cristã da História, cada cultura tinha sua visão particular dela, e não havia um centro unificador a partir do qual todas as “Histórias” – dos povos, das cidades, das instituições e até dos indivíduos – se uniam e faziam parte de um todo. No máximo, o desenrolar histórico – se pudesse contar com a ajuda dos deuses – visava a supremacia de certo povo sobre os outros, assim como Roma se enxergava pela pena de seus historiadores ou como os próprios judeus enxergavam sua supremacia sobre os outros povos, considerando-se povo escolhido de Deus.

			Mesmo durante o período da hegemonia romana em parte do Mundo Antigo, povos como os egípcios, gregos e judeus não se sentiam como parte, por exemplo, da História romana. Cada povo centrado em suas próprias tradições explicava a criação do mundo, das leis, das instituições e os fatos relevantes a partir de seu próprio ponto de vista e considerava outros povos apenas como figurantes de sua História20.

			A hegemonia da religião cristã e de sua doutrina universalista teve uma profunda influência na cultura. Para o cristianismo a criação do mundo e de todos os povos que o habitam tinha um objetivo único, válido para todos os tempos: a união de todos com Deus. Com o Deus cristão, evidentemente. Com a formação de uma cultura (literária, filosófica e histórica) especificamente cristã, a visão que o cristianismo tem do processo histórico passa a ser incorporada pela cultura oficial. Assim, o indivíduo concreto, a sociedade a que pertence, o período histórico em que vive, as instituições que respeita e mantêm, os ideais que compartilha; tudo é visto sob a ótica da ideologia cristã, que passa a conferir um sentido ao processo histórico e ao universo. No início, está a criação, e, no final, o Juízo Final, com a vinda do Cristo.

			É a partir desse ponto de vista cristão, no qual todos os acontecimentos históricos têm um sentido e são dirigidos por Deus para um determinado fim, que o estudo da História começa a se desenvolver. Desde o final da Antiguidade a História é sempre uma questão de interpretação; não existe um ponto de vista absoluto. Toda a visão cristã21 da História é somente uma maneira de ver e analisar a sucessão de fatos que se consideram importantes, e encaixá-los em determinada interpretação – como se querendo provar algo, que o Reino de Deus se aproxima, por exemplo, ou seja, tudo o que vivemos parece ser um meio para se chegar a um fim.

			Não basta a História ser real; ela também precisa “funcionar”, apesar da sua imprevisibilidade, como, por exemplo, acontece com a ciência: embora a ciência seja abstrata, pode-se fazê-la funcionar. O campo de aplicação da ciência – os fatos do mundo físico – permite repetibilidade, isto é, qualquer um, munido de instrumentos e conhecimento necessários, poderá repetir as experiências científicas e deve chegar às mesmas conclusões que a ciência. Se não chegar, talvez tenha descoberto um erro na teoria científica oficialmente aceita e talvez seja aí que ocorrerá a mudança de um paradigma científico.

			Com relação aos fatos históricos considerados relevantes, o mesmo não ocorre. Assim, na impossibilidade de comprovar as principais causas de um fato e movido pela necessidade de compreender, a mente do homem passa a interpretar22.

			Não se trata de discutir a comprovação da existência dos fatos considerados históricos, não é esta a questão. É perfeitamente demonstrável que a tomada da cidade de Constantinopla pelos turcos, comandados pelo sultão Maomé II, finalizando a destruição do Império Romano do Oriente, se deu no dia 29 de maio de 1453. A interpretação começa quando se quer determinar as principais consequências da queda de Constantinopla – uma delas, por exemplo, fixando aleatoriamente a data como o final da Idade Média.

			O objetivo deste breve “parêntese” é lembrar que os fatos históricos merecem ser tratados com um pouco de ceticismo, já que o que se coloca como História oficial é um conjunto de relatos que sofreram influência de interesses de grupos e ideologias.

			

			
				
					18.	Onde se podia ler a inscrição “INRI - Jesus de Nazaré - Rei dos Judeus”.

				

				
					19.	História da Civilização Ocidental – Vol. II, de Edward Marcos Nall Burns.

				

				
					20.	Em 587 a.C., os poderosos babilônios conquistaram Jerusalém, em um dos eventos traumáticos na longa história de um povo que suportou vários infortúnios e desastres. Muitos dos judeus mais influentes foram deportados para a Babilônia. No exílio, refletiram sobre suas desventuras, e se perguntaram se teriam ofendido tanto a Deus, para receber tal castigo. Em menos de meio século, os persas tomaram a Babilônia, e a maioria dos judeus pôde retornar a sua terra, onde, por volta de 520 a.C., começou a reconstrução do templo. A partir do retorno do exílio babilônico, os judeus desenvolveram toda uma teodiceia, que incluía os outros povos, mas na qual eles mesmos se consideravam os protagonistas principais. A maior parte dos hinos que eles cantavam – os salmos – tinham sido compostos durante o exílio na Babilônia e o triunfante retorno a Jerusalém.

				

				
					21.	Se, ao invés de uma visão cristã, tivermos uma visão, por exemplo, marxista, é, da mesma forma, mais uma maneira de ver e analisar a sucessão de fatos que se consideram importantes, e encaixá-los em determinada interpretação – como se querendo provar algo, como o socialista, de que a sociedade sem classes está próxima.

				

				
					22.	O fim de uma era, de John Lukacs.
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